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EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - POSSE COMPROVADA - RESTITUIÇÃO DO BEM - 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA - REGISTRO - AUSÊNCIA - 

DESNECESSIDADE - ART. 1.046 DO CPC - SÚMULA 84 DO STJ

Ementa: Embargos de terceiro. Penhora. Posse de terceiro. Comprovação. Restituição do bem.
Contrato de promessa de compra e venda. Registro. Ausência. Desnecessidade. Art. 1.046 do
CPC. Súmula 84 do STJ. 

Mediante uma rápida leitura das atas de
assembléias realizadas pela associação de
moradores do loteamento, resta demonstrada,
cabalmente, a intenção dos proprietários de lotes
de realizar benfeitorias e rateio das despesas ref-
erentes à manutenção da estrutura já existente,
tais como implantação de luz elétrica e distribuição
de água potável, havendo, portanto, a comunhão
de interesses de todos aqueles que lá residem.

De fato, não há dúvida de que a realização
das obras de infra-estrutura do loteamento traz
benefícios a todos os moradores indistintamente,
além de valorizar o imóvel, de forma que a falta de
contribuição do condômino no rateio das despesas
configura verdadeiro enriquecimento ilícito.

Especificamente com relação às despesas
relativas ao asfaltamento das vias, além de a
documentação acostada mostrar tratar-se de obra
regularmente aprovada pela associação, con-
forme atas assembleares de f. 190 e seguintes,
revelando-se, portanto, perfeitamente legítima, in
casu, a dívida em questão corresponde a um
acordo celebrado pelo primeiro apelante adesivo
conforme indicado à f. 104, tendo este emitido as
notas promissórias correspondentes ao débito
reconhecido.

Assim, tendo por válida a relação jurídica
que embasa a emissão das notas promissórias,
inclusive sendo reconhecida a legitimidade do
pedido de cobrança constante da via reconven-
cional eleita, prejudicadas restam as demais
questões argüidas pelos apelantes adesivos no
que se refere ao pedido de cancelamento de
protesto de título e indenização por danos morais.

Ademais, em face das argumentações
retro, tem-se que o débito objeto de apontamento
no protesto se afigura legítimo, pelo que incabíveis,

neste caso, quaisquer indenizações a título de
danos morais.

Com esses fundamentos, rejeitando a pre-
liminar argüida, dou provimento ao recurso princi-
pal e dou parcial provimento à apelação adesiva,
para, reformando a sentença, julgar parcialmente
procedente o pedido inicial da ação ordinária para
declarar a nulidade da cláusula contratual que
prevê a necessidade de anuência prévia e retri-
buição pecuniária à compromissária vendedora
em eventual cessão do imóvel a terceiros, e proce-
dente o pedido reconvencional para condenar os
autores reconvindos ao pagamento do valor princi-
pal de R$ 2.136,96 (dois mil cento e trinta e seis
reais e noventa e seis centavos), corrigidos desde
a data do efetivo vencimento de cada parcela, de
conformidade com a tabela de atualização mone-
tária divulgada pela Corregedoria-Geral de Justiça
do Estado de Minas Gerais, incidente a multa
moratória de 2% (dois por cento) e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, a contar do venci-
mento de cada parcela.

Em razão da sucumbência mínima da ré
reconvinte, os autores reconvindos responderão,
ainda, por inteiro, pelas custas processuais e os
honorários de advogado, que arbitro em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, já
sopesada a sucumbência em ambos os proces-
sos, suspensa a exigibilidade destas por litigarem
sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Hilda Teixeira da Costa e
Renato Martins Jacob. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR,
DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO PRINCI-
PAL E DERAM PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO ADESIVA.

-:::-
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 7 de dezembro de 2006.
- Audebert Delage - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Audebert Delage - Trata-se de
apelação interposta pela Fazenda Pública do
Estado de Minas Gerais contra a sentença de f.
119/122, que julgou parcialmente procedentes
os embargos de terceiro opostos por José
Délcio Lage, ora apelado, em ação de execução
fiscal ajuizada pela apelante contra Iguatinga
Postos de Serviços Ltda. e outros. O Juiz a quo
reconheceu a posse do imóvel em favor do
apelado e determinou a revogação do ato judi-
cial de penhora realizado na execução fiscal.

Nas razões recursais de f. 126/128, a
Fazenda Pública reitera preliminar de ausência
de citação e, no mérito, alega que a penhora se
teria baseado em certidão do Cartório de Registro
de Imóveis de Açucena, motivo pelo qual não
haveria irregularidade no ato constritivo. Afirma,
ainda, que o contrato de compromisso de compra
e venda, alegado pelo apelado, não teria sido
registrado e não haveria prova de sua realização,
baseando-se nos dispositivos do art. 172 da Lei
nº 6.015/73, arts.1.067 e 135 do Código Civil de
1916 e do art. 221 do Código Civil vigente.

Contra-razões às f. 129/133. 

A douta Procuradoria de Justiça, com vista
dos autos, manifestou-se, à f. 147, pela desne-
cessidade de intervenção ministerial no feito.

Conheço do recurso, visto que preenchi-
dos seus pressupostos de admissibilidade. 

A meu juízo, a preliminar de ausência de
citação, reiterada em sede recursal, não merece
prosperar.

Consta dos autos que a Procuradoria da
Fazenda Pública estadual fez carga dos autos em
30.12.2002, tomando ciência da existência do
processo de embargos de terceiro e do deferimen-
to do pedido liminar. O processo civil orienta-se
pela instrumentalidade das formas, quando não há
prejuízo às partes, de forma que a preliminar ora
alegada não acarretou nenhum dano substancial a
justificar qualquer nulidade. Nesse sentido, já
decidiu este egrégio Tribunal de Justiça, em voto
proferido pela Segunda Câmara Cível:

Sabe-se que o processo contemporâneo é
resistente a formalismos inúteis, prevalecen-
do o princípio da instrumentalidade. O ato
processual não é fim em si mesmo e, por isto,
somente é invalidado quando não atinge o
objetivo para o qual existe. Bem a propósito
ensinam Antônio Carlos de Araújo Cintra, Ada
Pellegrini Grinover e Cândido Rangel
Dinamarco em Teoria geral do processo, 15.
ed., São Paulo: Malheiros Editores, 1999, p.
342: ‘O princípio da instrumentalidade das for-
mas, de que já se falou, quer que só sejam
anulados os atos imperfeitos se o objetivo não
tiver sido atingido (o que interessa, afinal, é o
objetivo do ato, não o ato em si mesmo)’
(Apelação Cível nº 1.0313.03.112294-5/001, j.
em 15.03.2005, Relator Des. Caetano Levi
Lopes).

Rejeito a preliminar. 

- A caracterização da posse é suficiente para que se conceda a manutenção ou a restituição do
bem ao respectivo possuidor. O fato de o contrato de compra e venda em nome do embargante
não estar registrado não lhe retira o direito de manejo dos embargos de terceiro, se compro-
vada a posse.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0005.03.002660-2/001 - Comarca de
Açucena - Remetente: Juiz de Direito da Comarca de Açucena - Apelante: Fazenda Pública do Estado
Minas Gerais - Apelado: José Délcio Lage - Relator: Des. AUDEBERT DELAGE
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Em relação ao mérito propriamente dito,
tenho que não merece reforma a sentença. 

Compulsando os autos (f.14/15), verifica-se
que, em 23.12.1997, foi estabelecido contrato de
promessa de compra e venda do imóvel “Fazenda
Recanto II” entre a outorgante Acesita e Martinho
Magno de Souza (outorgado), um dos executados
nos autos em apenso (Processo nº
0005.03.002662-8).

Por sua vez, em 28.05.1999, o embargante,
José Délcio Lage, ora apelado, firmou o “Contrato
de cessão de direitos e obrigações decorrentes de
promessa de compra e venda, com pacto adjeto de
hipoteca e outros” com o Sr. Martinho (f. 10/120),
substituindo-o na posição anteriormente ocupada
perante a Acesita, arcando com as prestações do
pagamento do imóvel e assumindo a posse direta
deste. Acerca da questão, tem-se, inclusive,
declaração da Acesita no sentido de que o apelado
“pagou o preço total do imóvel sendo imitido na
posse plena e definitiva da fazenda” (f. 67).

A meu sentir, restou suficientemente com-
provada a posse do Sr. Délcio sobre o imóvel em
questão. Os depoimentos testemunhais, f. 88/90,
indicam que o embargante adquiriu o imóvel e
explora a fazenda por meio de criação de ani-
mais. Às f. 27/35, observa-se a contratação para
instalação de energia elétrica, promovida pelo
embargante na Cemig. Além disso, o contrato de
f. 10/20 demonstra que o apelado assumiu a pro-
priedade, enquadrando-se na hipótese do art.
1.046 do Código de Processo Civil:

Art. 1.046. Quem, não sendo parte no proces-
so, sofrer turbação ou esbulho na posse de
seus bens por ato de apreensão judicial, em
casos como o de penhora, depósito, arresto,
seqüestro, alienação judicial, arrecadação,
arrolamento, inventário, partilha, poderá
requerer Ihe sejam manutenidos ou restituí-
dos por meio de embargos.

Dessa forma, a penhora realizada na
Fazenda Recanto II, em 06.06.2002 (f. 120, autos
em apenso), atingiu bem alheio ao patrimônio do
executado (Sr. Martinho), uma vez que a posse
deste é exercida por terceiro não integrante da lide
executória. Trata-se de ato de apreensão judicial

que provocou turbação na posse exercida pelo
apelado, sendo os embargos de terceiro a medida
adequada para proteger seu bem.

O referido dispositivo legal dispõe, ainda,
em seu § 1º, que: “§ 1º. Os embargos podem
ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas
possuidor”.

Nesse sentido, a caracterização da posse
é suficiente para que se conceda a manutenção
ou a restituição do bem ao respectivo possuidor.
Assim, a discussão dos presentes autos acerca
da condição de proprietário do embargante não
há motivo de ser, já que não se presta a decidir
em caráter definitivo sobre o título de direitos
reais. O fato de o contrato de compra e venda
em nome do apelado não estar registrado não
lhe retira o direito de manejo destes embargos,
se a posse estiver comprovada.

Sobre o tema, citando doutrina de
Liebman, leciona Humberto Theodoro Júnior: 

Não se compreende em sua função declarar o
direito do embargante sobre os bens apreendi-
dos com a eficácia de res judicata, de sorte que
o que ficar decidido no incidente ‘não prejudica
definitivamente os direitos do terceiro, que
poderá em qualquer caso defendê-los em
processo ordinário’, como a ação reivindicatória.
A melhor conceituação dos embargos de ter-
ceiro é, portanto, a que vê nesse remédio
processual uma ação de natureza constitu-
tiva, que busca desconstituir o ato judicial
abusivo, restituindo as partes ao estado ante-
rior à apreensão impugnada. 
A mesma faculdade assiste ao compromissário
comprador, desde que possua contrato devida-
mente formalizado, celebrado e inscrito no
Registro Público em data anterior à apreensão
judicial, com fundamento em seu direito real de
aquisição. Mesmo que não esteja registrado o
compromisso, viável será o manejo dos embar-
gos se o compromissário comprovar posse
efetiva sobre o imóvel desde época anterior à
penhora (Curso de direito processual civil. 37.
ed., Ed. Forense, v. II,  p. 287/288).

Acerca da matéria, tem-se, inclusive, a
Súmula nº 84 do Superior Tribunal de Justiça, in
verbis:
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É admissível a oposição de embargos de ter-
ceiro fundados em alegação de posse advinda
do compromisso de compra e venda de imóvel,
ainda que desprovido do registro (Corte
Especial, julgado em 18.06.1993, DJ de
02.07.1993, p. 13283).

Ante tais considerações, rejeito a prelimi-
nar e nego provimento ao recurso, para manter
inalterada a sentença.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Moreira Diniz e Dárcio
Lopardi Mendes. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR
E NEGARAM PROVIMENTO. 

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - ABERTURA DE CONTA COR-
RENTE - DOCUMENTOS FALSOS - EMISSÃO DE CHEQUES SEM FUNDOS - 

NEGLIGÊNCIA DO BANCO - DEVER DE INDENIZAR - VALOR - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO - 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - INEXISTÊNCIA

Ementa: Ação de indenização. Instituição financeira. Abertura de conta corrente mediante a
apresentação de documentos falsos. Emissão de cheques sem fundos. Negligência da institui-
ção financeira. Responsabilidade. Danos morais. Valor da reparação. Critério. Sucumbência
recíproca. Inexistência. 

- É dever de toda instituição financeira exigir e verificar a autenticidade dos documentos
necessários para a abertura de conta corrente, respondendo pelos prejuízos morais suporta-
dos pela vítima que teve o seu nome utilizado de forma fraudulenta, restando demonstrada a
culpa do banco em razão de sua negligência. 

- Na fixação do valor da indenização por dano moral, o juiz deve levar em consideração, dentre
outros elementos, as circunstâncias do fato, a condição do ofensor e do ofendido, a fim de que
o valor indenizatório não constitua lucro fácil para  este nem se mostre irrisório. 

- Não há sucumbência recíproca se o valor fixado na sentença, a título de dano moral, é inferior
ao pretendido pelo autor, pois o valor pleiteado na inicial constitui apenas uma mera estimati-
va, sendo que o pedido se refere à indenização, e não ao quantum indenizatório. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0702.99.013463-8/001 - Comarca de Uberlândia - Apelantes: 1º)
Banco de Crédito Nacional S.A.; 2º) Neirton Luiz de Freitas - Apelados: os mesmos - Relator: Des.
ALVIMAR DE ÁVILA

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REJEITAR A PRELIMINAR, DAR PROVIMENTO
PARCIAL AO PRIMEIRO RECURSO E DAR
PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2006. -
Alvimar de Ávila - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Alvimar de Ávila - Trata-se de
dois recursos de apelação, nos autos da ação de
reparação por danos morais: o primeiro, interposto
pelo Banco de Crédito Nacional S.A, e o segundo,
por Neirton Luiz de Freitas, contra decisão que jul-
gou procedente o pedido inicial (f. 178/186).


